ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 739, de 2020.

De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a construção de edificações com finalidade habitacional, destinadas a locação por funcionários públicos, em áreas pertencentes ao patrimônio do Estado.

Segundo o PL, será estabelecida a iniciativa de construção de edificações com finalidade habitacional, destinada a funcionários públicos ativos e seus familiares, nos moldes dos chamados de Próprios Nacionais Residenciais (PNRs), comumente conhecidos como Vilas Militares.  Os imóveis, de propriedade pública (Estado), serão disponibilizados pela Administração a funcionários públicos ativos e seus familiares, mediante pagamento de aluguel.  Considerando-se a finalidade social da área habitacional pertencente ao patrimônio do Estado, o valor da locação não excederá o valor de 10 (dez) por cento do salário líquido do servidor locatário.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

O PL foi distribuído às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CI – Comissão de Infraestrutura; CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 739, de 2020. 

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar

Relator
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